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CONSELHO FISCAL 1 
REUNIÃO ORDINÁRIA 2 

ATA Nº 02/2022 3 
Aos oito dias do mês de março de 2022, das 14h às 16h, em reunião ordinária, de forma 4 
presencial, reuniram-se na sala de reuniões da sede do Ipam os(as) seguintes 5 
membros(as) do Conselho Fiscal Ipam-Faps Gestão 2021-2023: 1) Ana Paula Pereira 6 
Flores (titular eleita); 2) Elenita Paulina Sasso (titular inativa indicada); 3) Fátima 7 
Raimunda Deitos (suplente inativa indicada); 4) Edimilson Charopem Rodrigues dos 8 
Santos (membro suplente eleito), em substituição à conselheira Edna Cristina Schwingel 9 
(membra titular eleita), que justificou a ausência pois está gestante e, no momento atual 10 
de pandemia, a orientação é o afastamento das atividades presenciais. Participaram, 11 
também, desta reunião ordinária o diretor financeiro do Ipam Vinícius de Vargas 12 
Bacichetto, o diretor de benefícios previdenciários do Ipam Gustavo da Silva Machado e a 13 
presidenta do conselho deliberativo do Ipam/Faps Rosângela Dalla Vecchia. Justificaram 14 
a ausência: 1) Edna Cristina Schwingel (membra titular eleita); 2) João Everaldo Teixeira 15 
da Silva (titular indicado); 3) Miguel Antônio da Câmara Canto (titular indicado). A 16 
presidenta do conselho fiscal Ana Paula Flores iniciou a reunião em função do 17 
atingimento do quórum mínimo para aprovação de deliberações conforme prevê o § 7°do 18 
artigo 55 da lei nº 241/2005 (o conselho somente deliberará por aprovação de no mínimo 19 
três dos seus membros). A pauta desta reunião era a seguinte: Na oportunidade, estarão 20 
em pauta os seguintes assuntos: 1) Análise dos documentos relativos ao caixa do Faps 21 
disponibilizados pelo Ipam referente aos meses de janeiro de 2022. 2) Análise dos 22 
quesitos enviados para o presidente do Ipam referente à questionamentos do Conselho 23 
Fiscal. 3) Assuntos gerais. Iniciados os trabalhos, a presidenta abriu a reunião ordinária 24 
fazendo a apresentação das pautas e o acolhimento dos(as) visitantes 25 
supramencionados(as). A presidenta do conselho deliberativo Rosângela Dalla Vecchia 26 
informou que entendeu importante a sua participação na reunião do conselho fiscal, pois 27 
recebeu cópia dos quesitos enviados ao presidente do Ipam, bem como das respostas do 28 
Ipam, e como as temáticas questionadas, na sua maioria, já haviam sido debatidas e 29 
deliberadas pelo conselho deliberativo, avaliou importante a sua participação para 30 
complementar os esclarecimentos ao conselho fiscal. A presidenta do conselho fiscal Ana 31 
Paula Flores esclareceu que os quesitos que foram encaminhados para esclarecimento 32 
ao presidente do Ipam foram debatidos na reunião ordinária do conselho fiscal de janeiro 33 
de 2022. Nesta reunião, foram debatidas e aprovadas as contas do exercício do ano de 34 
2021, mas os(as) conselheiros(as) entenderam pertinente registrar os pontos que ficaram 35 
sobressalentes na virada de exercício, ou seja, as contas do exercício de 2021 foram 36 
aprovadas, mas o conselho fiscal destacou pontos observados como relevantes a serem 37 
registrados como pontos a serem debatidos/sanados na virada de exercício de 2021 para 38 
2022. O conselheiro Edimilson Charopem Rodrigues dos Santos reforçou a importância 39 
de apontarmos os pontos contrastantes do Ipam/Faps, pois foi necessário o 40 
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esclarecimento do Ipam acerca dos motivos pelos quais os rendimentos do Faps foram 1 
negativos por seis meses de 2021 negativos. Os diretores do Ipam Vinícius e Gustavo 2 
foram esclarecendo e emitindo comentários ponto a ponto sobre os questionamentos 3 
formulados pelo conselho fiscal. Também, a presidenta do conselho deliberativo 4 
Rosângela contribuiu com esclarecimentos muito importantes. Foram disponibilizadas as 5 
caixas das contas de janeiro e de fevereiro de 2022, mas em função do adiantado da hora 6 
ficaram para análise na próxima reunião ordinária do conselho fiscal. A presidenta do 7 
conselho deliberativo Rosângela Dalla Vecchia informou que a empresa Lumens 8 
Assessoria e Consultoria Atuarial apresentará ao conselho deliberativo uma prévia análise 9 
a partir dos dados recebidos do Ipam Faps. Restando sanadas as dúvidas sobre os 10 
quesitos apresentados ao Ipam, por parte dos servidores do Ipam e da presidenta do 11 
conselho deliberativo foi encerrada a reunião ordinária do conselho fiscal do Faps. Os 12 
conselheiros(as) presentes avaliaram como de suma importância a reunião neste formato 13 
de esclarecimento de quesitos. A seguir transcreveremos os quesitos formulados pelo 14 
conselho fiscal devidamente respondidos pelo presidente e servidores do Ipam, para que 15 
sejam informações integrantes desta ata. A próxima reunião ordinária acontecerá no dia 16 
29 de março, às 14h, na sede do Ipam, mediante convocação com pauta a ser enviada 17 
pela presidenta com uma semana de antecedência. Sem mais a ser tratado, encerrou-se 18 
a reunião, lavrou-se a presente ata que será aprovada pelos conselheiros(as) e remetida 19 
ao presidente do Ipam para publicação.  20 
 21 
IPAM, 25 de fevereiro de 2022.  22 
RESPOSTA AO MEMORANDO Nº 01/2022  23 
De: Presidente do IPAM – Flavio Alexandre de Carvalho  24 
Para: Conselho Fiscal do IPAM-FAPS  25 
C/Cópia: Conselho Deliberativo do IPAM-FAPS  26 
Prezadas(os) integrantes dos Conselhos do IPAM-FAPS,  27 
 28 
Em atenção à deliberação do conselho fiscal, ocorrida na reunião ordinária realizada aos vinte dias 29 
do mês de janeiro de 2022, das 14h às 16h, encaminho as respostas aos questionamentos e pedidos 30 
de esclarecimentos em relação à gestão do IPAM. Cumpre elogiar a preocupação e a do Conselho 31 
em estar plenamente esclarecido para realizar a sua atividade de fiscalização, bem em consonância 32 
com as suas responsabilidades de prestar informações e esclarecimentos sobre o IPAM-FAPS para 33 
os(as) aos servidores(as) públicos(as) do Município de Caxias, bem como para a sociedade local. 34 
Seguem os questionamentos e as respectivas respostas/informações:  35 
 36 
1 - Solicitação de esclarecimentos sobre os resultados negativos das aplicações financeiras no 37 
exercício de 2021, conforme é possível observar na planilha acostada na página sete do 38 
Demonstrativo Financeiro Faps – Dezembro de 2021. O conselheiro Edimilson destacou que, dos 39 
12 meses do ano de 2021, em seis meses (janeiro, fevereiro, julho, agosto, setembro e outubro) a 40 
rentabilidade das aplicações financeiras foi negativa. Conforme consta no documento, os dados 41 



 

MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA MUNICIPAL – IPAM 
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES – FAPS 

 

Instituto de Previdência e Assistência Municipal - IPAM 
Rua Pinheiro Machado, 2269, Centro, CEP 95020-172, Caxias do Sul - RS 

CNPJ: 88.892.393/0001-36 
Telefone: (54) 3289 5400 – www.ipamcaxias.com.br 

 

sobre a rentabilidade mensal das disponibilidades do Ipam-Faps foram apurados e informados pela 1 
empresa SMI Consultoria de Investimentos.  2 

 3 
Quanto aos investimentos e aplicações do FAPS, podemos iniciar informando que o mercado 4 
financeiro e, bem como foi colocado na reunião mensal do Comitê de Investimentos, a vida é 5 
dinâmica. Dizer que a rentabilidade de 2021 foi uma rentabilidade muito boa, estamos distante desta 6 
situação, porém, se vocês lembrarem no Seminário da AGIP, para quem foi, deve lembrar que o 7 
representante da Secretaria da Previdência disse que: se o RPPS tiver rentabilidade positiva no ano 8 
de 2021, dever-se-ia estourar uma espumante (o nosso RPPS teve rentabilidade positiva, distante da 9 
meta, mas positiva). Uma vez que o ano de 2021 foi muito mais complicado, complexo e difícil em 10 
relação ao ano de 2020. Iniciamos comentando que a grande maioria das projeções realizadas pelos 11 
analistas, casas de economias e até mesmo pelo BACEN muitas delas não se concretizaram. Ou 12 
seja, foi um momento econômico mundial de dificuldades. A rentabilidade da carteira do FAPS 13 
raramente deu todos os meses de forma positiva, então, apresentar meses com rentabilidade 14 
negativa é normal. Também é possível observar que em 2021 o comportamento da carteira pode ser 15 
comparado com uma gangorra, negativa dois meses recupera em 4 meses positivos, cai mais 4 16 
meses e recupera nos dois últimos do ano. Foram exatamente 6 meses positivos e 6 meses 17 
negativos. O que fez com que tivesse tamanha volatilidade a carteira do FAPS? Se voltarmos na 18 
primeira reunião, o Diretor Vinícius comentou que o ano de 2021 já estava se mostrando bem 19 
desafiador e que para atingir a meta atuarial era necessário um pouco mais de risco. Decisão assim 20 
tomada pelo Comitê de Investimentos, porém com muita cautela. Além disso, o que mais impactou 21 
no comportamento totalmente diferente do projetado, ou seja, o realizado foi diverso do que se 22 
esperava, foi que, de forma mais pontual podendo ser explicado pessoalmente na próxima reunião 23 
pelo Diretor Vinícius, é que: a) descoberta de nova variante (Ômicron), onde embora seja menos 24 
letal ela é mais contagiosa, as pessoas começaram a se descuidar e o número de aumento de 25 
contaminação bateu o recorde desde o início da pandemia, isso significa que, embora não mate, ela 26 
afasta as pessoas do seu ambiente de trabalho, causando SIM uma preocupação de novos 27 
fechamentos e lockdowns. Ainda sobre este ponto muitos países tomaram decisões de reduzir 28 
circulação, medidas de restrição e a Holanda, por exemplo, decretou lockdown; b) na China, uma 29 
das maiores economias ou pelo menos uma das mais importantes mundialmente, tiveram situações 30 
como preocupação com desaceleração econômica local, problemas com a maior empreiteira que 31 
impactou ações e comportamentos financeiros no mundo todo. Chegou a cogitar-se que o país teria 32 
que voltar a dar novos estímulos, por não alcançar o desempenho esperado; c) nos EUA, a maior 33 
economia do mundo, foi verificado um arrefecimento/desaceleração na economia local, crescimento 34 
muito aquém do projetado no início ano, analisado o comportamento da inflação americana, que se 35 
esperava ser temporário, porém se mostrou permanente (assim como em diversos países do mundo, 36 
inclusive em países da Zona do Euro); para conter a inflação os EUA indicou que faria redução de 37 
estímulos econômicos e aumento da taxa de juros, isso impactou diretamente países 38 
subdesenvolvidos, como o Brasil, além de causar um movimento de retirada de recursos 39 
estrangeiros do Brasil, ou seja, o Brasil começou a deixar de ser atrativo, aumento de casos de 40 
contaminação da nova variante; d) no Brasil, tivemos diversos problemas, tais como a inflação 41 
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elevada (10,06%), aumento da taxa de juros saindo 2% para 9,25% (objetivando reduzir inflação), 1 
PIB retraindo no terceiro trimestre do ano, aumento da contaminação pela variante Ômicron, 2 
atividade econômica mais fraca do que o esperado, divergências políticas/administrativas 3 
(orçamento, PEC dos precatórios, etc..), anúncio do COPOM de continuar o aumento da taxa de 4 
juros de forma mais agressiva sinalizando a manutenção deste aumento em 2022, por fim, a bolsa 5 
brasileira, que no segundo trimestre do ano, se projeta chegar aos 135 mil pontos, e qual foi o 6 
resultado? No final de 2021 batemos a casa dos 100 mil pontos, registrando uma queda na bolsa de 7 
quase 12%. Todas essas situações, somada a uma possível precificação de antecipação eleitoral, 8 
para presidência, fez com que nem renda fixa e renda variável pudesse colaborar para bom/ótimo 9 
desempenho. Isso não é um privilégio do FAPS, mas de quase todos os RPPS. (C/Colaboração do 10 
Diretor Financeiro do IPAM) Vide Ata ATA Nº 05/2021 (Anexo I).  11 

 12 
2- Após a aprovação das leis nº 649, 662 e 672/2021, qual o prognóstico do Ipam, no que tange a 13 
sustentabilidade financeira do Faps, especialmente, a partir da majoração das alíquotas contribuição 14 
suplementar patronal, que em 2021 e 2022 é de 42,04%, a partir de 2023 e 2024 passa para 68,45% 15 
e de 2025 até 2055 será de 66,17% (lei complementar nº 649/2021 – disponível em: 16 
http://hamurabi.camaracaxias.rs.gov.br/Hamurabifaces/externo/exibicao.jsf?from=resultados&leiId17 
=28464), bem como a majoração da contribuição dos servidores para 14%. 18 
 19 
Quanto ao prognóstico, o que pode se dizer é que, estas alíquotas foram projetadas pelo antigo 20 
atuário, espera-se as mudanças futuras continuem a equacionar entradas e saídas. No entanto é 21 
bastante temeroso dar um posicionamento se estas alíquotas de fato ficarão balanceadas, uma vez 22 
que no ano de 2020 e 2021 tivemos uma redução significativa de pedidos de aposentadorias e que, 23 
provavelmente, será compensada neste e nos próximos anos. Desta forma, para poder apresentar 24 
uma situação mais adequada indicamos o aguardo do Cálculo Atuarial de 2022. (C/Colaboração do 25 
Diretor Financeiro do IPAM)  26 
 27 
3- Como está a contratação da empresa que irá administrar a previdência complementar e quais 28 
serão suas atribuições com relação aos novos(as) servidores(as) e para os servidores(as) que já 29 
estão, observando o teto de benefícios?  30 
 31 
Embora o Regime de Previdência Complementar – RPC não possua nenhuma relação com o IPAM-32 
FAPS, por provocação do Conselho Deliberativo, ainda no início de 2021 formou-se um Grupo de 33 
Trabalho para tratar/discutir sobre o RPC no âmbito do Município de Caxias do Sul. Em resposta 34 
aos ofícios encaminhados pelo IPAM, o Executivo, a Câmara Municipal de Vereadores, o SAMAE, 35 
o Sindiserv e a FAS indicaram servidores para compor o Grupo de Trabalho - GTRPC. Os trabalhos 36 
foram iniciados com base nas instruções contidas no Guia da Previdência Complementar dos Entes 37 
Federativos, produzido pelo Ministério da Economia, Secretaria Especial de Previdência e 38 
Trabalho, Secretaria de Previdência e Subsecretaria do Regime de Previdência Complementar. 39 
Prosseguindo com os trabalhos, o GTRPC formatou um esboço de Minuta de Projeto de Lei. Após, 40 
a Minuta de Projeto de Lei foi novamente rediscutida no âmbito do Conselho Deliberativo do 41 
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FAPS. Entre outras situações, além da vedação de criação de novos RPPS’s, a solidariedade dos 1 
servidores em relação ao passivo atuarial, a Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2 
2019, também implementou o RPC para os novos servidores com salários acima do teto do Regime 3 
Geral de Previdência Social – RGPS. Atualmente a contratação da empresa que irá administrar a 4 
Previdência Complementar está sob os cuidados da SMRHL e pode ser consultada no endereço 5 
eletrônico https://caxias.rs.gov.br/servicos/recursos-humanos/regime-de-previdencia-complementar.  6 
 7 
4- Qual os números de contratos vigentes e valores pagos mensalmente para as empresas de 8 
assessoria do Ipam (investimentos e assessoria atuarial) SMI Consultoria de Investimentos e 9 
Lumens Assessoria e Consultoria Atuarial Ltda?  10 
 11 
SMI Consultoria de Investimentos – Contrato número: 111/2018, Valor/mês: R$ 7.636,40; Lumens 12 
Assessoria Atuarial – Contrato número: 146/2021, Valor/mês: R$ 5.675,00. OBS.: a renovação de 13 
contrato da SMI não sofreu reajuste na renovação de 2020/2021 e 2021/2022, devido a pandemia. 14 
(C/Colaboração do Diretor Financeiro do IPAM)  15 
 16 
5- Solicitar esclarecimentos sobre como está sendo tratado atualmente o tema da conversão do 17 
tempo laborado em condições especiais (agentes químicos, físicos, biológicos) para tempo comum? 18 
 19 
Quanto à possibilidade de conversão do tempo especial em comum (tema 942 do STF – trânsito em 20 
julgado em 04/08/2021) o Instituto tem adotado o procedimento de análise médica e jurídica do 21 
perfil profissiográfico previdenciário quanto à efetiva exposição a agentes químicos, físicos e/ou 22 
biológicos adotando entendimento do STF no que concerne ao tema. Assim, o simples 23 
percebimento de adicional de insalubridade não configura, por si só, tempo laborado em condições 24 
especiais. (C/Colaboração da Divisão de Benefícios Previdenciários)  25 
 26 
6- Solicitar como está sendo tratado o tema das contribuições previdenciárias de servidores(as) 27 
cedidos(as)) com ônus para outros órgãos cessionários? Já temos fluxos e orientações estabelecidas 28 
expressamente pelo Ipam, como gestor do Faps?  29 
 30 
A tesouraria do FAPS, juntamente com a Diretoria Financeira, está controlando essas questões de 31 
contribuições previdenciárias. Desde a gestão do ex-prefeito Daniel Guerra, não foram mais cedidos 32 
servidores para órgãos que não sejam do município. Existem algumas cedências, porém que 33 
ocorreram entre órgãos do município, como por exemplo, FAS para Prefeitura, Câmara, etc... 34 
Nestes casos em específico, as contribuições continuam sendo repassadas pois elas permanecem no 35 
mesmo sistema de registro de pessoal, bem como, todos os órgãos estão cientes de que devem 36 
repassar e quais os percentuais. (C/Colaboração do Diretor Financeiro do IPAM)  37 
 38 
 39 
 40 
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7- Como está a situação contratual da empresa Agenda Assessoria, contratada para realizar o censo 1 
previdenciário obrigatório por lei? Justifica-se o questionamento está inscrito em Restos a Pagar 2 
Não Processados o valor de R$ 696.464,00 referente Nota de Empenho nº 2019/743 com valor total 3 
de R$ 870.580,00, sendo que já foi pago o valor de R$ 174.116,00, o que deixa explícita a não 4 
execução ou finalização do contrato. Pergunta-se: foi realizado o censo previdenciário? A empresa 5 
cumpriu o contrato parcial ou integralmente? Relevante registrar que este assunto foi pautado nas 6 
mídias locais da cidade conforme notícia veiculada em 13 de março de 2020 (Disponível em: 7 
https://radiocaxias.com.br/portal/noticias/ipam-avalia-rescisao-de-contratosuspenso-com-empresa-8 
terceirizada-112670) 9 
 10 
 O contrato com a empresa AGENDA ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA 11 
LTDA está suspenso desde o início de 2020, estava sendo tratado via Inquérito Civil nº 12 
00749.000.468/2021 e será rescindido mediante Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre o 13 
IPAM, a empresa e o MP. O Censo Previdenciário pode ser definido como a atualização de dados 14 
pessoais de servidores, aposentados e pensionistas de um regime próprio de previdência. Assim, a 15 
empresa AGENDA ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA LTDA, inscrita no 16 
CNPJ sob n.º 00.059.307/0001-68, estabelecida na Rua Barão de Melgaço, n.º 3.988, Bairro Centro 17 
Norte, Cuiabá, MT, CEP 78.005-300, participou do Pregão Presencial n.º 010/2019, única 18 
concorrente e, por conta disso, vencedora do certame, sendo a contratação formalizada através do 19 
Contrato n.º 125/2.019, firmado em 11 de novembro de 2.019 e publicado em 13 de novembro de 20 
2.019. Entre outras situações, importante relembrar alguns motivos que contextualizaram a 21 
impossibilidade de continuidade da contratação, bem como, a opção pela rescisão que deve ocorrer 22 
em breve: 23 
 • fornecimento, por parte da presidência do IPAM para o setor de licitações, de um modelo de 24 
edital utilizado no Município de Extrema-MG (onde foi contratada a mesma empresa para 25 
realização do Censo naquele local);  26 
• envio/solicitação de apenas sete solicitações de orçamentos, para empresas inexistentes e/ou que 27 
não trabalham com a realização de Censo, sem que houvesse qualquer consulta com fornecedores 28 
vizinhos ou até mesmo a busca de experiências/alternativas com Institutos da região;  29 
• embasamento/verificação de preços praticados pelo mercado com análise de apenas duas respostas 30 
aos orçamentos solicitados (Agenda Assessoria e Multproject), sendo que um dos orçamentos foi 31 
fornecido por empresa que não possui a realização do Censo Previdenciário em seu rol de 32 
atividades;  33 
• ausência de consulta e ou envio de orçamentos para empresas que participaram e disponibilizaram 34 
seus serviços no SEMINÁRIO SUL-BRASILEIRO DE PREVIDÊNCIA PÚBLICA realizado em 35 
Caxias do Sul no mês de maio do ano de 2019, apoiado pelo IPAM e com a participação da 36 
presidência e de mais de 17 servidores dos quadros do IPAM e seus Conselhos; 37 
• não observância das orientações do Conselho Deliberativo para a realização do Censo com 38 
recursos próprios e com a utilização do SIPREV;  39 
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• ausência de impugnação e ou qualquer questionamento por parte da Agenda Assessoria em 1 
relação ao prazo (de 60 dias) definido no edital como sendo para execução do Censo 2 
Previdenciário; 3 
• pregão presencial ocorrido apenas com a participação da Agenda Assessoria, mesma empresa que 4 
realizou o serviço no Município que deu origem ao modelo de edital utilizado;  5 
• desconsideração do histórico negativo na prestação de serviços para o IPAM, sendo a empresa 6 
defendida pelo Ex-Presidente naquela ocasião, culminando com não entrega do objeto contratado e 7 
a discussão judicial do caso;  8 
• escolha de prazo/período inexequível para execução do Censo, a revelia de alertas realizados por 9 
diversos servidores do IPAM;  10 
• valores contratuais imensamente superiores ao praticado por empresas do ramo; 11 
• aquisição ͞casada͟ de software e execução do Censo, enquanto poderia ser utilizado um sistema 12 
gratuito (SIPREV) disponibilizado pela Secretaria da Previdência (SPREV), conforme sugestão do 13 
conselho deliberativo do IPAM; 14 
• apresentação de pedido de prorrogação através de documento não original e de origem 15 
desconhecida;  16 
• justificativas para prorrogação do prazo de execução baseadas na existência de feriados, férias e 17 
no número de vidas a serem recenseadas, sem que houvesse qualquer questionamento e ou 18 
impugnação na época própria (antes do certame/antes da apresentação da proposta);  19 
• ausência de parecer jurídico consistente para acatar o pedido de prorrogação feito pela empresa 20 
Agenda Assessoria;  21 
• ausência de justificativas expressas e razoáveis por parte da presidência para acatar o pedido de 22 
prorrogação feito pela empresa Agenda Assessoria;  23 
• ausência de parecer e de justificativas da presidência para a concordância com o pedido de 24 
prorrogação e o prosseguimento do contrato;  25 
• ausência de concordância e homologação expressa por parte da presidência em face da 26 
prorrogação solicitada;  27 
• total descaracterização da urgência e do prazo de execução estabelecidos inicialmente, vez que 28 
houve prorrogação por período três vezes maior (180 dias) que o prazo estabelecido inicialmente 29 
(60 dias), ampliando o prazo final de execução para 240 dias;  30 
• apresentação de um termo de abertura de projeto em 13/11/2.020 já considerando o prazo de 31 
execução até junho de 2.020;  32 
• aditivo de prorrogação de prazo de execução realizado sem motivação minimamente aceitável, 33 
firmado somente em 17 de dezembro de 2.019, em flagrante desrespeito a normas editalícias, 34 
evidenciando ainda mais que a urgência determinada inicialmente se tratava de um pseudo 35 
argumento;  36 
• pagamento de R$ 174.116,00 (cento e setenta e quatro mil e cento e dezesseis reais) no dia 37 
20/12/2.019 em desrespeito que a cláusula 5.2.1 do Contrato n.º 125/2.019, sendo totalmente 38 
indevido por conta da irregularidade na licença perpétua do software, estando em desacordo com o 39 
objeto da contratação, com data e qualificação não fieis ao momento em que foi produzido; 40 
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• pagamento de R$ 174.116,00 realizado às 15h52min do dia 20/12/2.019, data do início da votação 1 
do processo que culminou em impeachment do Prefeito e a exoneração do então presidente do 2 
Instituto (20/12/2.019);  3 
• licença perpétua do software ainda permanece em desacordo com o objeto da contratação;  4 
• opção pela modalidade de aquisição de licença perpétua de um software específico para a 5 
realização do Censo, sem que houvesse necessidade e ou justificativa plausível para tanto;  6 
• O custo por vida praticado pela Agenda para Caxias do Sul era de R$ 76,00/vida;  7 
• O IPPASSO estava contratando a execução do Censo Previdenciário dos servidores do Município 8 
de Passo Fundo e os valores eram muito inferiores daqueles orçados para o IPAM (R$ 24,00 e R$ 9 
36,22).  10 
Com relação a ͞obrigatoriedade͟ do Censo, o art. 3º da LEI Nº 10.887, DE 18 DE JUNHO DE 2.004 11 
determina que, para os fins do disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, a União, os 12 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão sistema integrado de dados relativos às 13 
remunerações, proventos e pensões pagos aos respectivos servidores, ativos e inativos, e 14 
pensionistas. Atualmente o sistema que atende essa disposição e reúne as informações é o da 15 
empresa Thema, o GRP-Thema, CONTRATADO pelo Município e pelo IPAM.  16 
O Censo Previdenciário a que se refere o inciso II do Art. 9º da LEI Nº 10.887, DE 18 DE JUNHO 17 
DE 2.004 diz que a unidade gestora do regime próprio de previdência dos servidores, prevista no 18 
art. 40, § 20, da Constituição Federal, no mínimo a cada 5 (cinco) anos, deverá realizar o 19 
recenseamento previdenciário, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do respectivo 20 
regime.  21 
Neste passo, também o inciso II do Art. 15 da ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 02, DE 31 DE 22 
MARÇO DE 2.009, prevê que o RPPS procederá o recenseamento previdenciário, com 23 
periodicidade não superior a cinco anos, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do 24 
respectivo regime. O inciso II do Art. 46 da mesma normativa, por sua vez, diz que as entidades, 25 
órgãos e Poderes que compõem a estrutura do ente federativo deverão fornecer à unidade gestora do 26 
RPPS as informações e documentos por ela solicitados, tais como informações cadastrais dos 27 
servidores, para fins de formação da base cadastral para a realização das reavaliações atuariais 28 
anuais, para a concessão dos benefícios previdenciários e para preparação dos requerimentos de 29 
compensação previdenciária.  30 
O Censo de Aposentados e Pensionistas, com obrigatoriedade de realização em períodos não 31 
inferiores a 5 anos, na prática não apresenta impactos significativos nas avaliações atuariais. 32 
Ademais, anualmente, com a realização da “Prova de Vida”, RPPS possui condições de efetuar a 33 
comprovação física da existência do beneficiário para garantir a correta manutenção do pagamento 34 
do benefício, bem como, realizar atualizações cadastrais de interesse do RPPS, vez que as 35 
informações como o estado civil, data de nascimento, número de dependentes, tempo de serviço 36 
anterior à vinculação no RPPS já integram a base de dados desde o momento da concessão da 37 
aposentadoria ou pensão. Com relação aos servidores ativos, embora não exista obrigatoriedade, as 38 
boas práticas de gestão recomendam a realização do Censo para que se alcancem resultados 39 
precisos nas avaliações atuariais.  40 
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Assim, a PORTARIA Nº 464, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2.018, que dispõe sobre as normas 1 
aplicáveis às avaliações atuariais dos RPPS e estabelece parâmetros para a definição do plano de 2 
custeio e o equacionamento do déficit atuarial, em seu art. 39 prevê que os poderes, órgãos e 3 
entidades do ente federativo deverão encaminhar à unidade gestora do RPPS as informações dos 4 
beneficiários do regime para elaboração da avaliação atuarial, ou permitir o seu acesso por meio de 5 
sistemas informatizados, em tempo hábil para sua análise, correção, processamento e apresentação 6 
dos resultados. 7 
Esta é a atual realidade e prática adotada no âmbito do Município de Caxias do Sul. Além do acesso 8 
online das informações, em períodos que entender como devidos, o IPAM pode requisitar e ter 9 
acesso a base de dados dos beneficiários sem a necessidade de realização de um Censo para tal fim. 10 
Com a alimentação do SIPREV, foi possível constatar que os dados utilizados pelo IPAM e nas 11 
avaliações atuariais, além de confiáveis e consistentes, estão a disposição do Instituto sempre que 12 
necessários.  13 
Importante ressaltar que nas próprias avaliações atuariais, encontramos referências dando conta de 14 
que a base de dados é confiável, consistente e suficiente para se alcançar os objetivos da avaliação 15 
atuarial. Ademais, tais informações são encaminhadas anualmente a SPREV, sem que se tenha 16 
qualquer problema e ou apontamento em relação à base de dados propriamente dita. Sem considerar 17 
que a Lei nº 10.887 é de 2.004 e o IPAM jamais sofreu qualquer sanção ou fez parte de algum rol de 18 
violação de normas, resta crer que a realização do Censo Previdenciário é importante para se ter um 19 
cálculo/avaliação atuarial preciso, mas nada justifica uma contratação às pressas, superfaturamento 20 
e violação aos preceitos mais comezinhos da Lei de Licitações.  21 
Por fim, entre outras situações, o TAC prevê a rescisão contratual e a devolução dos valores já 22 
pagos. Assim que firmado, o TAC também será encaminhado para conhecimento dos Conselhos do 23 
IPAM-FAPS.  24 
 25 
8- Como está a situação da compensação previdenciária entre os RPPS?  26 
 27 
A compensação previdenciária entre os RPPS foi possibilitada a partir de agosto de 2021. Nessa 28 
linha e a título informativo, temos atualmente 96 requerimentos em análise, sendo 74 somente do 29 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul. (C/Colaboração da Divisão de Benefícios 30 
Previdenciários)  31 
 32 
9- Como está a situação da compensação previdenciária entre o nosso RPPS com o Regime Geral? 33 
Justifica-se a presente solicitação, pois tem-se notícias que o IpamFaps paga valor bastante 34 
significativo e recebe de volta de RPPS e Regime Geral valores bastante inferior ao seu potencial de 35 
recebimento.  36 
 37 
Antes de mais nada é importante esclarecer que o FAPS não está pagando a maior para o Regime 38 
Geral, pelo contrário. No entanto, o que ocorreu no último semestre de 2021 foi uma norma da 39 
Secretaria da Previdência informando que o FAPS e os RPPS em geral teriam que realizar uma 40 
avaliação de processos inclusive os antigos. E que o RPPS deveria efetuar os pagamentos de glosas 41 
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e outras situações até 18 de dezembro de 2021, do contrário pagaríamos multa e juros, a mesma 1 
regra é aplicada ao Regime Geral que deveria repassar recursos e avaliar os processos sob pena de 2 
pagar multa e atualização monetária. O Faps para evitar estes pagamentos de multa realizou os 3 
devidos ajustes. Cabe destacar que até Outubro/2021 o FAPS estava recebendo em média R$ 214 4 
mil reais/mês. Em Novembro fizemos o pagamento da primeira parte e em dezembro o segundo. 5 
Agora cabe verificar se, no próximo processamento do COMPREV o INSS vai repassar a parte 6 
deles para o FAPS, do contrário, se a legislação não alterar novamente, podemos ajuizar a ação e 7 
requerer as análises e as atualizações monetárias. Tal situação foi exposta no Ofício Circular SEI n.° 8 
4380/2020/ME – Ministério da Economia – Secretaria Especial de Previdência e Trabalho – 9 
Secretaria da Previdência. (C/Colaboração do Diretor Financeiro do IPAM) 10 
Os pedidos de compensação previdenciária entre este RPPS e o Regime Geral estão sendo feitos de 11 
acordo com a disponibilidade do setor de aposentadorias. Registra-se que atualmente temos 2.077 12 
requerimentos na fila para análise do INSS, sendo que o primeiro está na posição 8.318º da fila. 13 
Quanto a essa efetiva análise não há o que esta Divisão de Benefícios Previdenciários possa fazer, 14 
uma vez que é competência exclusiva do INSS tal verificação e posterior pagamento. 15 
(C/Colaboração da pela Divisão de Benefícios Previdenciários)  16 
 17 
10- Qual o montante de precatórios para o ano de 2022 e o objeto das ações?  18 
Vide Anexo II. (C/Colaboração da AGM)  19 
 20 
11- Há ações judiciais em andamento com desfecho favorável que podem comprometer as contas do 21 
FAPS? Se positivo, explicitar o objeto.  22 
 23 
Vide Anexo II. (C/Colaboração da AGM)  24 
 25 
12- Sobre a qualificação dos conselheiros, o que está sendo planejado e quais as certificações são 26 
aceitas?  27 
 28 
A Certificação dos Conselheiros e o planejamento em relação ao tema está sendo acompanhado pela 29 
Presidência e pelo Conselho Deliberativo. A ideia é aguardar a oferta de um curso preparatório para 30 
a realização da prova de Certificação. Em suma, a Certificação se dará mediante aprovação prévia 31 
em exame por provas e títulos. Para melhor compreensão em relação ao assunto em tela, sugiro a 32 
leitura do MANUAL DA CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL DOS DIRIGENTES DOS ÓRGÃOS 33 
OU ENTIDADES GESTORAS, DOS GESTORES RESPONSÁVEIS PELAS APLICAÇÕES DOS 34 
RECURSOS, DOS MEMBROS DOS CONSELHOS DELIBERATIVO E FISCAL E DOS 35 
COMITÊS DE INVESTIMENTOS DOS RPPS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO 36 
FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS (Anexo III).  37 
A Secretaria da Previdência também disponibilizou perguntas e respostas em relação A 38 
CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL DOS DIRIGENTES, MEMBROS DO CONSELHO 39 
DELIBERATIVO, MEMBROS DO CONSELHO FISCAL, RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO 40 
DE RECURSOS E MEMBROS DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS RPPS DA UNIÃO, DOS 41 
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ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, COMO CONDIÇÃO PARA O 1 
EXERCÍCIO DOS RESPECTIVOS CARGOS OU FUNÇÕES (Anexo IV).  2 
 3 
13- Com relação à portaria nº 160.399, publicada pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos e 4 
Logísitca (SMRHL), no Diário Oficial do Município de 24 de janeiro de 2022 (Disponível em: 5 
https://doe.caxias.rs.gov.br/site/2878), que trata da designação de servidores(as) para comporem 6 
comissão de fiscais de contrato, para atuarem na contratação de consultoria em serviços técnicos 7 
especializados para realizar pesquisa e diagnóstico das despesas de pessoal da Administração Direta 8 
do Município de Caxias do Sul; assim como, em relação ao Regime Próprio de Previdência do 9 
Município (RPPS), realizar pesquisa, diagnóstico e propor um Plano de Sustentabilidade, sob os 10 
aspectos econômico, financeiro, atuarial, patrimonial, orçamentário, fiscal, jurídico e 11 
administrativo, e um Plano de Modernização da Previdência Municipal, segundo os parâmetros da 12 
Emenda Constitucional 103/2019, solicitar esclarecimento no sentido de saber se o Faps está 13 
acompanhando o objeto da contratação desta empresa por envolver temáticas que envolvem direta e 14 
indiretamente a previdência municipal?  15 
 16 
O Município possui a prerrogativa de contratar assessoria e/ou serviços, independentemente de os 17 
assuntos estarem ou não ligados ao IPAM-FAPS. Como a portaria não foi publicada pelo IPAM, é 18 
difícil de tecer qualquer comentário sobre os seus motivos, objetivos e eventuais repercussões. 19 
Neste passo, em que pese a legitimidade do Município em eventual contratação de assessoria e/ou 20 
serviços que envolvem a previdência municipal, a Presidência do IPAM esclarece e defende o 21 
entendimento de que é impossível discutir o tema sem o envolvimento dos Conselhos, Sindiserv e a 22 
categoria em geral (vide manifestação contida na Ata nº 05/2021 - Anexo IV).  23 
 24 
Caso necessário, o IPAM e todos os seus servidores estão à disposição para esclarecimentos e/ou 25 
complementação de documentos. Atenciosamente, Flavio Alexandre de Carvalho Presidente do 26 
IPAM. 27 
 28 
 29 
CONSELHO FISCAL IPAM/FAPS 2021 / 2023 30 

 31 

 32 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 241, DE 29 DE JUNHO DE 2005 (Dispõe sobre a organização 1 
da previdência social dos servidores públicos do Município de Caxias do Sul e dá outras 2 
providências.) 3 
 4 
CONSELHO FISCAL DO FAPS: 5 
  6 
Art. 45. O FAPS será administrado pelos seguintes órgãos: 7 
I - Presidente do IPAM; 8 
II - Diretoria Executiva; 9 
III - Conselho Deliberativo; e, 10 
IV - Conselho Fiscal. 11 
  12 
Art. 55. O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização interna do FAPS, é composto de cinco 13 
membros titulares e de cinco membros suplentes, designados dentre os servidores 14 
titulares de cargo efetivo e inativos, definidos de acordo com os seguintes critérios: 15 
I - dois titulares e dois suplentes representantes do Poder Executivo Municipal, indicados 16 
pelo Prefeito; 17 
II - dois titulares e dois suplentes representantes dos servidores públicos ativos, eleitos 18 
pelos segurados ativos do regime de previdência municipal; e 19 
III - um representante titular e um suplente dos servidores inativos, eleitos pelos 20 
segurados inativos e pensionistas do regime da previdência municipal. 21 
§ 1° Compete ao Prefeito Municipal, após a indicação nos termos desta Lei, nomear e dar 22 
posse aos membros do Conselho Fiscal, dentro de no máximo dez dias, contados da data 23 
do recebimento da comunicação formal. 24 
§ 2° Os conselheiros exercerão mandato de 3 (três) anos consecutivos, admitida apenas 25 
uma recondução ou reeleição. 26 
§ 3° A indicação e eleição dos membros do Conselho recairão, obrigatoriamente, em 27 
servidores públicos detentores de cargo efetivo e inativos, com titulação em curso técnico-28 
contábil e/ou de nível superior, nas áreas de ciências administrativas, contábeis, 29 
econômicas ou jurídicas. 30 
§ 4° Sempre que necessário, no exercício das atividades de Conselheiro Fiscal, o servidor 31 
ficará dispensado das atribuições de seu cargo, sendo que o tempo de serviço será 32 
contado para todos os efeitos legais. 33 
§ 5° Ocorrendo vaga no Conselho Fiscal, assumirá, para completar o mandato, o 34 
respectivo suplente, nomeado e empossado segundo os procedimentos definidos neste 35 
artigo. 36 
§ 6° Em caso de não haver possibilidade de preenchimento de qualquer das vagas 37 
estabelecidas nos incisos II e III deste artigo, o Poder Executivo indicará os servidores 38 
para completar o número exigido. 39 
§ 7° O Conselho somente deliberará por aprovação de no mínimo três dos seus membros. 40 
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§ 8º Se houver vacância na suplência dos conselheiros eleitos, será dada nomeação e 1 
posse ao servidor mais votado constante na lista oficial de votação, referente ao processo 2 
eleitoral da gestão em exercício, a fim de que cumpra o restante do mandato em curso. 3 
§ 9º A eleição dos conselheiros a que se referem os incisos II e III deste artigo poderá ser 4 
realizada de forma presencial ou remota, utilizando-se dos meios da tecnologia da 5 
informação, desde que observados os critérios de segurança no desenvolvimento do 6 
sistema de informática a fim de assegurar a lisura da votação e atender ao previsto no 7 
regulamento. 8 
 9 
Art. 56. Compete ao Conselho Fiscal: 10 
I - fiscalizar a administração financeira e contábil do Fundo, podendo, para tal fim, 11 
requisitar perícias, examinar a escrituração e respectiva documentação; 12 
II - dar parecer sobre balanços e prestações de contas anuais e balancetes mensais; 13 
III - proceder à verificação de caixa, quando entender oportuno; 14 
IV - atender às consultas e solicitações que lhe forem submetidas pelo Conselho 15 
Deliberativo e pelo Prefeito Municipal; 16 
V - examinar as prestações de contas dos servidores responsáveis por bens e valores do 17 
Fundo, opinando a respeito; 18 
VI - comunicar, por escrito, ao Conselho Deliberativo, as deficiências e irregularidades 19 
encontradas no desempenho de suas atividades; 20 
VII - fiscalizar o recolhimento das contribuições, inclusive verificando a correta base de 21 
cálculo; 22 
VIII - analisar e fiscalizar a aplicação do saldo de recursos do Fundo quanto à forma, 23 
prazo e natureza dos investimentos; e, 24 
IX - eleger seu Presidente. 25 


